
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.414 - DF (2016/0229479-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ELAINE FERREIRA GOMES ROCKENBACH E OUTRO
ADVOGADO : ELAINE FERREIRA GOMES ROCKENBACH  - DF032196 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : MATEUS MOREIRA MELO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 
do crime. Precedentes do STF e STJ.

3. Na espécie, a segregação cautelar foi mantida em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada com base em elementos 
concretos colhidos da sua conduta delituosa – roubo praticado em 
concurso com outro acusado e com emprego de arma branca (faca 
tipo peixeira). 

Documento: 1550368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

4. O acusado, de forma ousada, praticou o assalto no interior de 
veículo de transporte coletivo, ameaçando as vítimas e subtraindo seus 
pertences. Prisão cautelar devidamente justificada, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal, para garantia da ordem pública. 
Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 369.414 - DF (2016/0229479-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ELAINE FERREIRA GOMES ROCKENBACH E OUTRO
ADVOGADO : ELAINE FERREIRA GOMES ROCKENBACH  - DF032196 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : MATEUS MOREIRA MELO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MATEUS MOREIRA MELO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (HC n. 0031598-44.2016.8.07.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 24/5/2016, 

convertida a custódia em preventiva, e denunciado em razão da prática, em tese, do art. 157, 

§ 2º, I e II (por duas vezes) do Código Penal. Posteriormente, 1 (um) novo pedido de 

liberdade provisória foi indeferido (e-STJ fl. 14).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus, com pedido liminar, 

perante a Corte estadual, sustentando ilegalidade da prisão em flagrante, bem como falta dos 

requisitos e de fundamentos para a prisão preventiva do paciente. Ao final, pleiteou sua soltura 

ou substituição da custódia cautelar por medidas preventivas diversas. O Tribunal impetrado, 

contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fls. 15/16):

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MANUTENÇÃO 
DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PENA MÁXIMA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Sendo certa a materialidade e havendo fortes indícios de 
autoria, não se evidencia ofensa à legalidade na decisão que 
decretou a constrição cautelar. tendo em vista que está fundada na 
necessidade de garantir a ordem pública e a tranqüilidade social, 
mormente diante das graves circunstâncias do crime supostamente 
praticado pelo paciente, consistente em assalto, com uso de arma 
branca.

2. As condições pessoais favoráveis do paciente, mesmo que 
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confirmadas, não ostentam força capaz de infirmar o decreto de 
prisão preventiva, quando presentes os seus pressupostos, 
consoante vem decidindo, inclusive, o egrégio Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Sendo a pena cominada ao delito atribuído ao paciente superior 
a quatro anos, tem-se por preenchido o requisito objetivo da 
custódia cautelar. conforme exige o artigo 313.1. do Código de 
Processo Penal.

4. Considerando a gravidade dos fatos imputados ao detido, torna 
inadequada e insuficiente a substituição da restrição da liberdade 
por medidas cautelares diversas da prisão elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

5. Ordem denegada.

Na presente impetração, a defesa reitera haver ilegalidade na prisão em 

flagrante do paciente, porquanto a situação não se enquadraria na hipóteses previstas do art. 

302 do CPP. Afirma que o paciente foi detido em via pública, muitas horas após o crime 

e sem qualquer justificativa plausível que ensejasse aquele ato (e-STJ fl. 4), tendo em 

vista que decorreu de uma diligência fortuita realizada pela polícia, já que, inclusive, 

decorreu de uma denúncia anônima (e-STJ fl. 4).

Suscita fragilidade das provas policiais quanto à autoria delitiva, 

argumentando que o paciente não poderia ter sido reconhecido por fotografias, já que não 

possui antecedentes criminais. Esclarece que ele estava em sua residência no dia e horário 

em que o suposto crime foi cometido, o que poderá ser provado pela filmagem das 

câmeras de segurança instaladas na casa de seus vizinhos (e-STJ fl. 5).

Alega haver dúvida até mesmo quanto à materialidade do crime em questão, 

já que sequer foram encontradas as bolsas subtraídas e a arma noticiada pelas sedizentes 

vítimas (e-STJ fl. 6). 

Sustenta, ainda, mais uma vez, que a decisão atacada não baseou-se nos 

requisitos do art. 312 do CPP, deixando de analisar o caso concretamente. Afirma que não 

houve abalo à ordem pública, já que não envolveu sequer dano físico e o objeto subtraído se 

mostra de valor irrisório (e-STJ fl. 6).
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Ressalta, por fim, os predicados pessoais do paciente, relatando que "não se 

trata de um criminoso contumaz", além de ter residência fixa e ocupação lícita.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a concessão de alvará de 

soltura ao paciente ou a substituição da medida de exceção por alguma cautelar menos severa.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 56/59.

 Informações prestadas às e-STJ fls. 67/103 e parecer do Ministério Público 

Federal pelo não conhecimento do writ às e-STJ fls. 107/111.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 369.414 - DF (2016/0229479-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014)

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ a revogação da prisão cautelar do 

paciente denunciado por roubo duplamente circunstanciado. Contudo, o pleito não merece 

prosperar.

Anota-se, inicialmente, que a questão referente à ilegalidade da prisão não 

foi apreciada pelo Tribunal de origem não podendo este Superior Tribunal conhecer da matéria 
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sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 

No que tange à alegação de que não há indícios suficientes de autoria 

delitiva, é de se salientar, conforme entendimento pacificado nesta Corte, que a via eleita é 

inadequada para apreciação da questão, diante da necessidade de cotejo minucioso de 

matéria fático-probatória, conforme se depreende, por exemplo, destes julgados:

[...] 3. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma 
reavaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento 
incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária. Precedentes. [...] (HC-315.629/RS, de 
minha relatoria, Quinta Turma, j. em 8/9/2015, DJe de 14/9/2015) 

[...] II - A tese da negativa da autoria, por demandar cotejo 
minucioso de matéria fático-probatória, não encontra campo nos 
estreitos limites do writ, ação de índole constitucional, marcado por 
cognição sumária e rito célere, que tem como escopo resguardar a 
liberdade de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder. [...] 
(RHC-58.274/ES, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. em 8/9/2015, 
DJe de 17/9/2015)

[...] 1. Não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário 
em habeas corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, 
procedimento que demanda o exame aprofundado das provas 
carreadas aos autos, o que será feito pelo magistrado de primeiro 
grau por ocasião da sentença. [...] (RHC-60.549/SC, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j.em 20/8/2015, DJe de 
8/9/2015)

Passo à análise do pedido de revogação da prisão cautelar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
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suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, consignou o Magistrado singular, ao decretar a prisão preventiva 

do paciente para a garantia a ordem pública (e-STJ fls. 12/13): 

O modus operandi adotado na execução do delito retrata, in 
concreto, a periculosidade do acusado. Segundo consta, o autor do 
fato abordou a vítima em local público, na companhia de outro 
agente, com a utilização de arma branca, a qual permaneceu 
apontada para as vítimas durante toda a ação. As vítimas narram 
que o autuado era o indivíduo que portava a faca e anunciou o 
roubo, subtraindo os bens da vítima. As vítimas ainda ressaltaram 
que ele era muito agressivo e falta o tempo todo "eu vou matar", 
aparentando estar com muita raiva. Neste diapasão, a concessão 
de liberdade provisória ou a aplicação de medidas cautelares não 
são recomendáveis. Neste contexto, mostram-se presentes os 
pressupostos - certeza da materialidade e indícios de autoria - e 
fundamentos para decretação da prisão preventiva do indiciado, já 
que efetiva a presença do 'fumus commissi delicti' e do 'periculum 
libertatis', esse último, representado, fundamentalmente, como 
forma de salvaguardar a ordem pública. O crime praticado possui 
pena máxima superior a quatro anos, encontra-se, portanto, no rol 
do artigo 313 do Código de Processo Penal (inciso I), restando 
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preenchidas as condições de admissibilidade da prisão preventiva. 
Ressalta-se, por fim, que a afirmação de residência fixa, família 
constituída e ocupação lícita, mesmo que confirmada, não ostenta 
força capaz de infirmar o decreto de prisão preventiva, quando 
presentes os seus pressupostos, consoante vem decidindo, inclusive, 
o egrégio Superior Tribunal de Justiça. E não há que se falar em 
substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares, 
alternativas à segregação da liberdade, quando não se mostram 
suficientes e adequadas ã espécie (artigo 282, § 6o, CPP), sendo de 
todo recomendável manter-se a custódia como único instrumento 
que atende às peculiaridades do caso concreto, conforme diretrizes 
traçadas pelos incisos I e II, do artigo 282, do Código Processual 
Penal. Ante o exposto, presentes todos os requisitos ensejadores da 
custódia cautelar, converto em preventiva a prisão em flagrante de 
MATEUS MOREIRA MELO [...]

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

paciente (e-STJ fls. 15/25):

Concluída a sumária instrução do feito, não vislumbro motivação 
capaz de modificar a compreensão inicial que tive do caso, pois, de 
fato, tenho como razoáveis os fundamentos cotejados pelo juiz da 
causa ao decretar a custódia cautelar do paciente.

[...]

Ademais, o modus operandi empregado denota a gravidade em 
concreto da conduta perpetrada pelo paciente, visto que foi um 
assalto cometido em concurso de pessoas, tendo o paciente 
empunhado uma faca tipo "peixeira" e ameaçado as vítimas de 
morte, subtraindo-lhes seus pertences.

Com efeito, [a] jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de 

ser idônea a prisão decretada com base em fatos concretos observados pelo juiz na 

instrução processual, notadamente a periculosidade, não só em razão da gravidade do 

crime, mas também do modus operandi da conduta delituosa. (HC n. 124.562, Relator 

Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24/3/2015, publicado em 

24/4/2015).

Na espécie, como se vê das transcrições, a segregação cautelar foi 

preservada pelo Tribunal impetrado, em razão das circunstâncias concretas do crime cometido 

pelo paciente – em concurso com outro agente e com emprego de arma branca (faca tipo 
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peixeira).

Consta nos autos que o roubo se deu no interior de veículo de transporte 

coletivo, tendo as vítimas sido ameaçadas e seus pertences subtraídos.

Diante dessa conjuntura fática, entendo que a prisão preventiva do paciente 

está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de processo Penal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo de veículo 
mediante o uso de arma de fogo e em concurso de agentes, 
circunstâncias que justificam a segregação provisória para 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 
crime fora praticado.

3. Ademais, o recorrente é reincidente, o que também autoriza sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
74.303/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
28/09/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   ARMA   DE   FOGO.   
CONCURSO  DE  AGENTES.  ALEGAÇÃO  DE INIDONEIDADE  
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. 
GARANTIA DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  
FUNDADO  RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. TENTATIVA DE 
FUGA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta  medida, priva-se o réu de seu jus libertatis . É por isso 
que tal  medida  constritiva  só  se justifica caso demonstrada sua 
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real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  aptos  
a justificar  a  necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se  considerado o modus operandi da conduta em tese 
praticada -roubo majorado  por  uso  de  arma  de  fogo  e em 
concurso de agentes com tentativa  de  fuga-,  bem  como  pela  
reiteração  delitiva  do ora recorrente (precedentes do STF e STJ).

III  - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 70.678/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 01/07/2016)

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis do 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Confira-se, neste sentido, os precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
RECORRENTE JÁ CONDENADO POR OUTRO DELITO DA 
MESMA ESPÉCIE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade 
concreta do delito, evidenciadas pela - quantidade de maconha 
apreendida em seu poder (quase um quilograma) - bem como pela 
sua contumácia delitiva em crimes dessa espécie, uma vez que já foi 
condenado pelo delito de tráfico na mesma vara criminal.   Assim, 
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Documento: 1550368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  12 de 4



 
 

 

4. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 62.298/BA, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/08/2016, DJe 31/08/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312  DO  CPP.  
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DIVERSIDADE E QUANTIDADE 
DE MATERIAL   TÓXICO  CAPTURADO.  APREENSÃO  DE  
APETRECHOS  USUALMENTE UTILIZADOS  NO  COMÉRCIO 
ILÍCITO. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. RISCO DE 
CONTINUIDADE NA ATIVIDADE ILÍCITA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE.  GARANTIA  DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. MEDIDAS  
CAUTELARES  ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  COAÇÃO  ILEGAL  
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]

2.  A  diversidade  -  maconha e cocaína -, a quantidade do material 
tóxico   capturado  e  a  natureza  extremamente  nociva  da  última 
substância  -,  são fatores que, somados às demais circunstâncias 
do flagrante,  - ocorrido na ocasião de cumprimento de mandado 
de busca e  apreensão  na  residência  do recorrente, que foi 
surpreendido no local  por  policiais  civis  mantendo  em  depósito  
vasto material tóxico, uma balança de precisão e vários eppendorfs 
vazios - indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a 
preventiva.

3.  Concluindo  as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade 
da preventiva,  resta clara a insuficiência das cautelares 
alternativas ao cárcere, uma vez que, além de haver motivação apta 
a justificar o sequestro  corporal  a  bem da ordem pública, a sua 
aplicação não se mostraria  adequada  e  suficiente para reprimir a 
atividade ilícita desenvolvida pelo réu.

4. Condições pessoais favoráveis, não têm, em princípio, o condão 
de revogar  a  prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 72.393/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
24/08/2016)

Documento: 1550368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  13 de 4



 
 

 

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Relator
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Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELAINE FERREIRA GOMES ROCKENBACH E OUTRO
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PACIENTE  : MATEUS MOREIRA MELO (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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